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 ANEXO

Tabela de preços RNCCI — Ano de 2014

(anexos II e III da Portaria n.º 1087 -A/2007, de 5 de setembro, na redação dada pela Portaria n.º 189/2008, de 19 de fevereiro) 

(Em euros)

Tipologias de unidade
Encargos com cuidados 

de saúde
(utente/dia)

Encargos com medicamentos, 
realização de exames auxiliares 
de diagnóstico, apósitos e mate-
rial de penso para tratamento de 
úlceras de pressão (utente/dia).

Encargos com cuidados 
de apoio social

(utente/dia)

Encargos com utilização 
de fraldas

(utente/dia)
Total

(utente/dia)

I — Diárias de internamento por utente

Unidade de convalescença   . . . . . . . . . . . 90,46 15 105,46
Unidade de cuidados paliativos   . . . . . . . 90,46 15 105,46
Unidade de média duração e reabilitação 55,75 12 19,81 87,56
Unidade de longa duração e manutenção 18,61 10 30,34 1,24 60,19

II — Diárias de ambulatório por utente

Unidade de dia e promoção de autonomia 9,58 9,58

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Decreto-Lei n.º 116/2015
de 23 de junho

O presente diploma altera o Decreto -Lei n.º 127/2010, de 
30 de novembro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 91/2011, 
de 26 de julho, e 118/2012, de 15 de junho, que aprova 
o regime jurídico aplicável ao pessoal especializado do 
Ministério dos Negócios Estrangeiros (MNE).

Através do presente diploma procura -se conferir uma 
acrescida transparência em relação ao regime atualmente 
em vigor. Determina -se, assim, o conteúdo dos despachos 
de designação do pessoal especializado do MNE, passando 
neles a constar, obrigatoriamente, como aspeto inovador 
face ao regime vigente, a nota curricular do designado.

Trata -se de um inequívoco reforço dos princípios cons-
titucionais da transparência e da publicidade, na linha 
do que se impõe, por exemplo, em sede do Decreto -Lei 
n.º 11/2012, de 20 de janeiro, que estabelece a natureza, 
a composição, a orgânica e o regime jurídico a que estão 
sujeitos os gabinetes dos membros do Governo.

Por outro lado, e em razão da sua especificidade, 
entendeu -se excecionar da duração máxima da comissão 
de serviço, o exercício de funções do pessoal especializado 
na área de competência eclesiástica, à semelhança do que 
hoje sucede com o cargo de tradutor/intérprete.

Foi ouvido o conselho diplomático, nos termos previs-
tos no n.º 3 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 40 -A/98, de 
27 de fevereiro.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma procede à terceira alteração ao 
Decreto -Lei n.º 127/2010, de 30 de novembro, que aprova 
o regime jurídico aplicável ao pessoal especializado do 
Ministério dos Negócios Estrangeiros, introduzindo -lhe 

ajustamentos em matéria de provimento e comissão de 
serviço.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 127/2010, de 30 de novembro

Os artigos 8.º, 9.º e 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2010, de 
30 de novembro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 91/2011, 
de 26 de julho, e 118/2012, de 15 de junho, passam a ter 
a seguinte redação:

«Artigo 8.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].
4 — Do despacho de designação constam, obriga-

toriamente, a missão ou o posto consular de colocação 
e o cargo do respetivo provimento, bem como a nota 
curricular do designado.

5 — [...].

Artigo 9.º
[...]

1 — [...].
2 — Excecionam -se do disposto no número anterior 

a comissão de serviço no cargo de tradutor/intérprete e 
a comissão de serviço em cargo na área de competência 
eclesiástica.

Artigo 11.º
[...]

1 — [...].
2 — A comissão de serviço para exercício do cargo 

de tradutor/intérprete e a comissão de serviço em cargo 
na área de competência eclesiástica cessam nos termos 
previstos nas alíneas c) e d) do número anterior.

3 — [...].»



Diário da República, 1.ª série — N.º 120 — 23 de junho de 2015  4375

Artigo 3.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 30 de 
abril de 2015. — Pedro Passos Coelho — Maria Luís Ca-
sanova Morgado Dias de Albuquerque — José de Almeida 
Cesário.

Promulgado em 12 de junho de 2015.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 16 de junho de 2015.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Aviso n.º 44/2015
Por ordem superior se torna público que, por notificação 

de 14 de novembro de 2013, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos, notificou ter o 
Reino do Barém aderido à Convenção Relativa à Supressão 
da Exigência da Legalização dos Atos Públicos Estrangei-
ros, adotada na Haia, a 5 de outubro de 1961.

(Tradução)

ENTRADA EM VIGOR

O Barém depositou o seu instrumento de adesão à Con-
venção acima referida junto do Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos, em 10 de abril 
de 2013, em conformidade com o n.º 1 do artigo 12.º da 
Convenção.

A adesão foi comunicada aos Estados Contratantes atra-
vés da notificação depositária n.º 2/2013 de 26 de abril 
de 2013.

Estes Estados não levantaram objeções à sua adesão du-
rante o prazo de seis meses previsto no n.º 2 do artigo 12.º, 
o qual terminou a 1 de novembro de 2013.

Nos termos do n.º 3 do artigo 12.º, a Convenção entrou 
em vigor entre o Barém e os Estados Contratantes em 31 de 
dezembro de 2013.

A República Portuguesa é Parte na mesma Conven-
ção, a qual foi aprovada para ratificação pelo Decreto-
-Lei n.º 48 450, publicado no Diário do Governo n.º 148, 
1.ª série, de 24 de junho de 1968, e ratificada a 6 de de-
zembro de 1968, conforme o Aviso publicado no Diário do 
Governo n.º 50, 1.ª série, de 28 de fevereiro de 1969.

A Convenção entrou em vigor para a República Portu-
guesa a 4 de fevereiro de 1969, de acordo com o publicado 
no Diário do Governo n.º 50, 1.ª série, de 28 de fevereiro 
de 1969.

A emissão de apostilas ou a sua verificação, previs-
tas, respetivamente nos artigos 3.º e 7.º da Convenção, 
competem ao Procurador -Geral da República, nos termos 
do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 86/2009, de 3 
de abril, podendo tais competências ser delegadas nos 
Procuradores -Gerais -Distritais do Porto, Coimbra e Évora 
e nos Procuradores -Gerais Adjuntos colocados junto dos 
Representantes da República para as Regiões Autónomas, 
ou em magistrados do Ministério Público que dirijam Pro-
curadorias da República sedeadas nessas Regiões, nos 
termos do n.º 2 do referido artigo 2.º, conforme o Despa-

cho n.º 10266/2009, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 75, de 17 de abril, determinando -se ainda 
que os Procuradores -Gerais Adjuntos colocados junto dos 
Representantes das Regiões Autónomas da Madeira e dos 
Açores poderão subdelegar nos Procuradores da República 
Coordenadores das Procuradorias da República sedeadas 
nessas Regiões Autónomas as referidas competências.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 20 de maio de 2015. — 
A Diretora, Rita Faden. 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Portaria n.º 185/2015
de 23 de junho

A Lei n.º 14/2014, de 18 de março, veio instituir o novo 
regime jurídico do ensino da condução e remete para por-
taria do membro do Governo responsável pelo setor dos 
transportes as matérias relativas ao ensino da condução e 
à atividade das escolas de condução.

Torna -se necessário, assim, regulamentar as matérias 
que dizem respeito à formação teórica e prática do curso de 
formação de candidatos a condutor, em especial os termos 
do contrato de formação, os conteúdos, as horas de forma-
ção e a organização dos cursos para obtenção das diversas 
categorias de habilitação à condução, a utilização de ferra-
mentas de ensino à distância, o número mínimo de horas 
e quilómetros percorridos na formação prática, a utilização 
de simuladores de condução, a condução acompanhada por 
tutor, o ensino da condução ministrado por empresas de 
transporte público em automóveis pesados de passageiros e 
a identificação dos veículos em contexto de aprendizagem.

É, também, objeto de regulamentação pela presente 
portaria o ensino da condução para a obtenção de carta de 
condução portuguesa realizado noutro Estado -Membro 
da União Europeia ou do Espaço Económico Europeu e a 
identificação dos veículos de instrução utilizados no en-
sino da condução ministrado em território nacional para a 
obtenção de carta de condução noutro Estado -Membro da 
União Europeia ou do Espaço Económico Europeu.

Por outro lado, são regulamentados os requisitos de 
acesso, exercício e extinção da atividade de empresa ex-
ploradora de escola de condução e, bem assim, a abertura 
e funcionamento de escolas de condução, incluindo as 
características das instalações e equipamento pedagógico 
de suporte à formação, os veículos afetos ao ensino da con-
dução e respetivas condições de partilha, os elementos de 
registo da atividade de ensino da condução e a transferência 
de candidatos a condutor entre escolas de condução.

Finalmente, são ainda fixadas pela presente portaria 
as taxas cobradas pelo IMT pelos atos relativos a licen-
ciamento, certificação, vistoria, emissão de documentos 
e receção e tratamento de comunicações. A este respeito, 
destaca -se a eliminação de algumas taxas existentes, 
passando a ser gratuitos muitos dos atos pelos quais são 
atual mente cobradas taxas. Prevê -se, adicionalmente, uma 
redução das taxas no valor de 10 % nos pedidos ou comu-
nicações efetuados através de plataforma eletrónica, con-
forme previsto no Decreto -Lei n.º 74/2014, de 13 de maio.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 3.º, no n.º 2 

do artigo 5.º, nos n.os 3, 5, 6 e 9 do artigo 6.º, no n.º 10 


